
 

LEI Nº 1168/2015.

SÚMULA: Dispõe do Plano Municipal de Educação 
(PME) de Campo Bonito e sua aprovação para o 
decênio 2015-2025, na conformidade dos Artigos 
140 e 151 da Lei orgânica do Município de Campo 
Bonito do Estado do Paraná.

A Câmara Municipal de Campo Bonito, Estado do Paraná, aprovou, e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte;

LEI

Artigo 1º - A Lei municipal estabelece o Plano Municipal de Educação, com 
duração de 10 anos, de 2015 a 2025. 

Artigo 2º - O Plano Municipal de Educação foi elaborado com participação da 
sociedade, sob a Coordenação da Secretaria Municipal de Educação com vistas ao 
cumprimento do disposto no inciso I do artigo 11 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no artigo 2º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, em 
conformidade com o Plano Nacional de Educação (PNE) e o Plano Estadual de 
Educação (PEE). 

Artigo 3º - O Plano Municipal de Educação, apresentado em conformidade do 
que dispõe o Artigo 184 da Constituição Estadual, e o Artigo 151 da Lei Orgânica do 
Município de Campo Bonito, reger-se-á pelos princípios da democracia e da 
autonomia, buscando atingir o que preconiza a Constituição da República e a 
Constituição do Estado do Paraná, como também a Lei Orgânica do município. 

Artigo 4º - O Plano Municipal de Educação contém a proposta educacional do 
município, com suas respectivas diretrizes, objetivos, metas, conforme documento 
Anexo. 

Artigo 5º - Para garantia da equidade educacional, o Município deverá 
considerar o atendimento às necessidades específicas da Educação Especial, 



assegurando um sistema inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino.  

Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias e de outros 
recursos capitados no decorrer da execução do Plano Municipal de Educação de 
Campo Bonito. 

Artigo 7º - Fica mantido o regime de colaboração entre o Município, o 
Estado do Paraná e a União para a consecução das metas do PME - 2015-
2025 e a implementação das estratégias a serem realizadas.  

§ 1º. As estratégias definidas no Anexo Único integrante desta lei não 
excluem a adoção de medidas visando formalizar a cooperação entre os entes 
federados.  

§ 2º. O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de 
acompanhamento para a consecução das metas do PME -2015-2025. 

Artigo 8º - As metas previstas no Anexo desta Lei serão objeto de 
monitoramento contínuo, de avaliações periódicas e de alterações necessárias, 
realizados por uma Comissão nomeada pelo chefe do Poder 
Executivo Municipal, com a participação das seguintes instâncias:  

I - Secretaria de Municipal de Educação (SEMED – Campo Bonito);  
II - Conselho Municipal de Educação (CME); 
III - Fórum Municipal de Educação de Campo Bonito; 
IV – Câmara de Vereadores. 

. 

Artigo 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Anexo Único integrante da Lei nº  1168/2015

Justificativa:

A construção do Plano Municipal de Educação do Município de Campo Bonito 

(PME) obedece a um processo democrático, participativo e de elaboração 

coletiva que envolve os segmentos da educação e diversos setores da 

sociedade. Conforme as discussões realizadas na I Conferência Nacional de 

Educação (Conae), ocorrida em 2010, propiciou a reflexão a partir das metas e 

estratégias aprovadas na Lei nº 13.005/2014 que definiu em seu Art. 2° as 

seguintes diretrizes para a Educação brasileira:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 

promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV – melhoria da qualidade da educação;

V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade;

IX – valorização dos (as) profissionais da educação;

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 

diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Observando as orientações do PNE (Plano Nacional de Educação) em que os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem construir ou adequar os 



seus respectivos Planos de Educação em alinhamento com os entes federados 

e cuja atuação seja em regime de colaboração a fim de atender as metas 

nacionais.

O Município de Campo Bonito, por meio da Secretaria Municipal de Educação 

(Semed), em consonância com as orientações nacionais, mobilizou os diversos 

segmentos educacionais e setores da sociedade para a organização para a 

elaboração do Plano Municipal de Educação (PME). 

Seguem as metas e estratégias referentes ao Plano Municipal de Educação de 

Campo Bonito.

 Plano Municipal de Educação do Município de Campo Bonito - 2015-2024 

Meta 1 - Educação Infantil:

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 

a 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma 

a atender, progressivamente, 50% das crianças de até 3 anos até o final da 

vigência deste PNE. 

1.1 Garantir a universalização da educação infantil para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade até 2016, em atendimento parcial e/ou 

integral;

1.2 Assegurar ações para a melhoria continua dos espaços físicos, mobiliários 

e materiais didático e pedagógicos dos Centros Municipais de Educação 

Infantil, de acordo com a especificidade da faixa etária, garantindo o padrão de 

qualidade, a partir da aprovação do PME;

1.3 Assegurar, em regime de colaboração a oferta gradativa da educação 

infantil para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade de forma a atender 

30% (trinta por cento) até quinto ano e chegar ao atendimento de 50% 

(cinquenta por cento) até nono do PME;



1.4 Implementar ações para levantamento da demanda por creche para a 

população de até 3 (três) anos, e consulta pública, como forma de planejar a 

oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta, a partir da aprovação 

do PME;

1.5 Garantir em regime de colaboração, a construção de uma nova unidade 

para atender a educação infantil e reestruturação da unidade existente, 

garantindo o padrão de qualidade, a partir da aprovação do PME;

1.6 Promover a articulação com instituições públicas que ofertam pós-

graduação e cursos de formação para profissionais do magistério e da 

educação de modo a garantir o aprofundamento teórico para a elaboração e 

reestruturação curricular e projeto político pedagógico respeitando a linha 

teórica adotada e o processo de ensino-aprendizagem de crianças até 5 (cinco) 

anos, a partir da aprovação do PME;

1.7 Garantir o acesso à educação infantil com a oferta do atendimento 

educacional especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando o 

atendimento às especificidades, na vigência do PME;

1.8 Assegurar a formação continuada profissionais do magistério e da 

educação que atuam na educação infantil, em todas as áreas do 

conhecimento, através de seminários, palestras, cursos e grupos de estudo, de 

forma permanente de acordo com a demanda, a partir da aprovação do PME;

1.9 Articular parcerias para orientações e apoio às famílias, a fim de garantir o 

direito da criança e seu desenvolvimento integral, articulando com as áreas de 

educação, saúde e assistência social, na vigência do PME;

1.10 Garantir em regime de colaboração alimentação escolar, acompanhada 

por nutricionistas e seguindo padrões de qualidade estabelecidos pelo 

Programa Nacional de Alimentação Escolar e assegurando as especificidades, 

para as crianças de até 5 (cinco), durante toda a vigência do PME;



1.11 Garantir ações para fortalecer o acompanhamento e monitoramento do 

acesso e permanência das crianças na educação infantil, em especial, dos 

beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com a 

família e órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 

durante toda a vigência do PME;

1.12 Promover ações para incentivar a participação das famílias na escola, 

garantidas no projeto político pedagógico de cada instituição, de forma que 

trabalhem as temáticas da função social da educação infantil e o 

desenvolvimento da criança, a partir da aprovação do PME;

1.13 Garantir a oferta do transporte escolar, para crianças de até 5 (cinco) anos 

que residem na zona rural e frequentam a educação infantil, a partir da 

aprovação do PME;

1.14 Garantir a oferta do atendimento educacional especializado complementar 

e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 

educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação 

especial, a partir da aprovação do PME;

1.15 Promover ações para a busca ativa de crianças em idade correspondente 

à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em 

relação às crianças de até 3 (três) anos, a partir do terceiro ano do PME;

1.16 Assegurar a criação de secretaria escolar dentro do estabelecimento de 

educação infantil com funcionário habilitado, a partir do segundo ano do PME;

1.17 Assegurar em regime de colaboração a aquisição de equipamentos de 

informática, bem como o acesso a internet banda larga, até o quinto ano do 

PME;

1.18 Assegurar que o professor que atua na educação infantil tenha formação 

em nível superior em licenciatura, até o final da vigência do PME;

Meta 2 – Ensino Fundamental:



Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 

6 (seis) a 10 (anos) anos e garantir que 100% (cem por cento) e de 11 (onze) a 

14 (quatorze) anos que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos 

alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 

vigência deste PNE.

2.1 Garantir o acesso e permanência com qualidade ao ensino fundamental 

anos iniciais para 100% dos alunos de 6 (seis) a 10 (dez) anos, até o último 

ano de vigência deste PME;

2.2 Assegurar ações para o acompanhamento individualizado dos alunos do 

ensino fundamental anos iniciais, com dificuldade no processo de 

escolarização e o atendimento em sala de reforço escolar no contra turno, a 

partir da aprovação do PME;

2.3 Garantir ações pedagógicas para o combate ao preconceito e qualquer 

forma de discriminação, visando uma educação para a solidariedade e o 

respeito à diversidade cultural, religiosa, sexual, política, a partir da aprovação 

do PME;

2.4 Assegurar o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da 

permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 

transferência de renda, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos 

de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude, a 

partir da vigência do PME;

2.5 Promover ações para a busca ativa de crianças e adolescentes do fora da 

escola em parceria com secretárias de assistência social e saúde e órgãos de 

e proteção à infância, adolescência e juventude, a partir da aprovação do PME;

2.6 Garantir junto ao sistema estadual de ensino ações para organização do 

trabalho pedagógico adequação do calendário escolar de acordo com a 

realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região, a 

partir da aprovação do PME;



2.7 Assegurar o ensino de história e cultura afro brasileira, indígena, e de 

Educação Ambiental incluindo e a formação continuada para todos os 

professores da rede municipal de ensino;

2.8 Promover ações envolvendo os pais ou responsáveis para 

acompanhamento e desenvolvimento da vida escolar dos filhos, visando o 

estreitamento das relações entre as escolas e as famílias, a partir da 

aprovação do PME;

2.9 Garantir oferta do ensino fundamental anos iniciais para as populações do 

campo, a partir da aprovação do PME;

2.10 Assegurar formas alternativas de oferta do ensino fundamental anos 

iniciais, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 

atividades de caráter itinerante, garantida a qualidade, a partir da aprovação do 

PME;

2.11 Garantir a aquisição de mobiliários, equipamentos, materiais pedagógicos 

para o ensino fundamental anos iniciais, durante a vigência do PME;

Meta 3 – Ensino Médio:

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência 

deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e 

cinco por cento).

3.1 Incentivar a universalização do ensino médio até 2016;

3.2 Articular ações em regime de colaboração para a fruição cultural em 

espaços culturais e a prática desportiva, integrada ao currículo escolar, durante 

a vigência do PME;

3.3 Articular em regime de colaboração a criação de mecanismos para a busca 

ativa dos adolescentes e jovens que se encontram fora do ensino médio, em 

parceria com os serviços da assistência social, saúde, e proteção à 

adolescência e à juventude a partir da aprovação do PME;



3.4 Promover parcerias em regime de colaboração para a criação de políticas 

públicas de combate à violência nas escolas, a partir do segundo ano do PME;

3.5 Implementar em regime de colaboração ações de inclusão e de 

permanência na escola para adolescentes e jovens, que se encontram em 

regime de liberdade assistida e em situação de risco, assegurando os 

princípios das Leis nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 e do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, a partir da aprovação do PME;

3.6 Estimular a expansão do estagio para estudantes da educação profissional 

técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter 

pedagógico integrado ao itinerário formativo do estudante, visando ao 

aprendizado de competências próprias da atividade profissional, a 

contextualização curricular e ao desenvolvimento do estudante para a vida 

cidadã e para o trabalho, a partir da aprovação do PME;

3.7 Fortalecer em regime de colaboração o acompanhamento e o 

monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte dos 

beneficiários de programas de transferência de renda, identificando motivos de 

ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a frequência 

e o apoio a aprendizagem, a partir da aprovação do PME;

3.8 Incentivar a expansão do atendimento do ensino médio integrado a 

formação profissional para os povos do campo, de acordo com os seus 

interesses e necessidade, a partir da aprovação do PME;

Meta 4– Inclusão:

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.



4.1 Promover a universalização do atendimento escolar para a demanda 

manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

na rede municipal de ensino, a partir da aprovação do PME;

4.2 Assegurar a implantação de salas de recursos multifuncionais nas escolas 

da rede municipal de ensino, para o atendimento educacional especializado, a 

partir da aprovação do PME;

4.3 Garantir a formação continuada para os professores em o atendimento 

educacional especializado, a partir da aprovação do PME;

4.4 Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, nas formas complementar e suplementar, a todos os alunos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, matriculados na rede municipal de ensino, após avaliação e 

ouvidos a família e o aluno, a partir da aprovação do PME;

4.5 Assegurar a realização de anual de testes de acuidade visual e auditiva, 

para os alunos da rede municipal de ensino, em parceria com a Secretaria de 

Saúde, a partir da aprovação do PME;

4.6 Promover parcerias com a Secretaria de Saúde para atendimento 

fonoaudiólogo, fisioterapêutico, psicológico e pediátrico para os alunos da rede 

municipal de ensino, objetivando o processo ensino aprendizagem, a partir da 

aprovação do PME;

4.7 Assegurar parcerias com as áreas de saúde, assistência social, pedagogia, 

fonoaudiologia e psicologia, para apoiar o trabalho dos professores da rede 

municipal de ensino, que atendem alunos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, a partir da aprovação 

do PME;

4.8 Assegurar em regime de colaboração a adequação arquitetônica, 

equipamentos e recursos para tecnologia assistiva e material didático próprio 

para os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 



habilidades ou superdotação, matriculados na rede municipal de ensino, a 

partir da aprovação do PME;

4.9 Garantir em regime de colaboração a oferta de transporte escolar acessível 

para os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, a partir da aprovação do PME;

4.10 Assegurar em regime de colaboração ações para apoio e ampliação da 

equipe de profissionais da educação bem como o aperfeiçoamento destes para 

atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, garantindo a oferta de professores do atendimento educacional 

especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de 

Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 

prioritariamente surdos, e professores bilíngues, durante a vigência do PME;

4.11 Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino 

regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica 

entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado, a partir da 

aprovação do PME;

4.12 Assegurar ações para o acompanhamento e o monitoramento do acesso à 

escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da 

permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, 

juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e 

violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 

sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à 

juventude, a partir da aprovação do PME;

4.13 Garantir ações para o assessoramento pedagógico, e apoio técnico aos 

professores que atendem alunos com deficiência, transtornos globais do 



desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, bem como a agilidade 

no processo da avaliação psicoeducacional, a partir da aprovação do PME;

4.14 Promover parcerias com os órgãos e políticas públicas de saúde, 

assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, a fim de 

possibilitar a continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e 

adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento 

com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a 

assegurar a atenção integral ao longo da vida a partir da aprovação do PME;

4.15 Assegurar parcerias para o atendimento de alunos deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, com 

professores com formação em atendimento educacional especializado, 

profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, 

guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente 

surdos, e professores bilíngues, na rede municipal de ensino a partir da 

aprovação do PME;

4.16 Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o município, visando a 

ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação matriculadas na rede municipal de ensino, a partir da aprovação 

do PME;

4.17 Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o município, visando a 

formação continuada dos professores e produção de material didático 

acessível, para os estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede 

municipal de ensino, bem como apoio as famílias destes alunos, a partir da 

aprovação do PME;



4.18 Assegurar em regime de colaboração o Transporte acessível e adequado, 

para os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, a partir da aprovação do PME;

4.19 Assegurar em regime de colaboração tecnologias educacionais, para 

atender as necessidades especificas de alunos com necessidades 

educacionais especiais, a partir da aprovação do PME;

4.20 Fomentar a educação inclusiva, promovendo a articulação entre o ensino 

regular e o atendimento educacional especializado complementar ofertado em 

salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições 

especializadas.

4.21 Criar trabalho de estimulação essencial e atendimento especializado na 

educação infantil, estabelecendo parceria com a secretaria de saúde para 

diagnóstico diferencial, a partir da aprovação do PME;

Meta 5 – Alfabetização De Crianças:

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do 

ensino fundamental.

5.1 Assegurar processos pedagógicos para a alfabetização, nos anos iniciais 

do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 

pré-escola a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças, durante 

a vigência do PME;

5.2 Assegurar em regime de colaboração a formação continuada e dos 

professores alfabetizadores, durante a vigência do PME;

5.3 Promover em regime de colaboração a formação continuada para 

professores alfabetizadores com o uso de novas tecnologias educacionais, a 

partir da aprovação do PME;

5.4 Garantir ações para a alfabetização de crianças com deficiência, 

considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de 

pessoas surdas, a partir da aprovação do PME;



5.5 Articular parcerias com programas de pós-graduação stricto sensu para a 

formação continuada de professores que atuam na alfabetização, a partir da 

aprovação do PME;

5.6 Aplicar exame periódico específico para aferir a alfabetização das crianças.

5.7 Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovações 

das praticas pedagógicas nos sistemas de ensino que assegurem a 

alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos 

estudantes, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua 

efetividade.

Meta 6 – Educação Em Tempo Integral

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 

cinco por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental.

6.1 Aderir ao programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas 

públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, 

inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, 

auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como 

da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a 

educação em tempo integral, a partir da aprovação do PME;

6.2 Assegurar, em regime de colaboração, a oferta da educação em tempo 

integral, com base em consulta prévia e informada nas escolas municipais 

urbanas, de modo a atingir 25% (vinte e cinto do por sendo) das escolas até o 

sexto ano de vigência do PME e 50% (cinquenta por cento) das escolas, 

atendendo em cada, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos 

matriculados, até o final da vigência do PME;

6.3 Promover a formação continuada para os profissionais do magistério que 

atuam na educação em tempo integral, a partir da aprovação do PME;

6.4 Assegurar, em regime de colaboração, a Educação em Tempo Integral para 

os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 



habilidades ou superdotação na rede municipal de ensino, garantindo o 

atendimento especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 

recursos multifuncionais da própria escola, durante a vigência do PME;

6.5 Assegurar a implantação de jornada escolar aos alunos matriculados nas 

escolas da rede municipal de ensino, a partir da aprovação do PME;.

6.6 Estender progressivamente a ampliação da jornada escolar, mediante 

oferta da educação em tempo integral, por meio de atividades de 

acompanhamento pedagógico e interdisciplinares, de forma que o tempo de 

permanência dos adolescentes na escola passe a ser igual ou superior a sete 

horas diárias durante todo o ano letivo, buscando atender pelo menos metade 

dos alunos matriculados nas escolas contempladas pelo programa, durante a 

vigência do PME;

6.7 Garantir em regime de colaboração a construção, ampliação e 

reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de salas de aula, 

quadras poliesportivas cobertas, laboratórios de ciências, laboratórios de 

informática, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros, durante a 

vigência do PME;

Meta 7 – Avaliação E Fluxo:

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a melhorar a 

qualidade do ensino e atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

Ideb Observado Metas Projetadas

Municípi

o

2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

CAMPO 

BONITO
4.4 5.0 5.2 5.4 5.8 4.5 4.8 5.2 5.5 5.7 6.0 6.2 6.5



7.1 Assegurar ações para que pelo menos 70% dos alunos do Ensino 

fundamental alcancem níveis suficientes de aprendizado em relação os direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% 

pelo menos o nível desejável.

7.2 Assegurar ações de forma a atingir as metas do IDEB, procurando reduzir a 

diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, 

garantindo equidade da aprendizagem, na rede municipal de ensino, a partir da 

aprovação do PME;

7.3 Garantir em regime de colaboração transporte gratuito para todos os 

estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar 

obrigatória, bem como a aquisição de ônibus atendendo as especificações 

definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 

INMETRO, e acessibilidade com e financiamento compartilhado com a União, a 

partir da aprovação do PME;

7.4 Assegurar em regime de colaboração o acesso à rede mundial de 

computadores em banda larga de alta velocidade, aquisição de equipamentos 

de informática, para a rede municipal de ensino, até o quinto ano do PME;

7.5 Promover a formação continuada dos professores em cursos de 

tecnologias educacionais, a partir da aprovação do PME;

7.6 Assegurar ações para apoio técnico e financeiro às escolas municipais, 

garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na 

aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo 

desenvolvimento da gestão democrática, a partir do segundo ano do PME;

7.7 Garantir em regime de colaboração os programas suplementares de 

material didático escolar, transporte escolar e alimentação e alimentação 

escolar, durante toda a vigência do PME;



7.8 Assegurar o acesso à energia elétrica, abastecimento de água tratada, 

esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, as escolas da rede 

municipal, edifício escolar, a partir da aprovação do PME;

7.9 Garantir em regime de colaboração a construção de laboratórios de 

ciências, laboratórios de informática, bem como mobiliários e equipamentos, 

assegurando a acessibilidade às pessoas com deficiência e o padrão de 

qualidade, a partir da aprovação do PME;

7.10 Assegurar a aplicação do acervo bibliográfico nas bibliotecas da rede 

municipal de ensino, bem como o acesso a internet, a partir da aprovação do 

PME;

7.11 Aderir a programas nacionais de formação inicial e continuada para o 

pessoal técnico da secretaria de educação, durante a vigência do PME;

7.12 Garantir ações para combate à violência na escola, bem como a formação 

continuada dos professores para detecção dos sinais de suas causas, como a 

violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências 

adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente 

escolar dotado de segurança para a comunidade, a partir da aprovação do 

PME;

7.13 Promover ações para a de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e 

em situação de rua, assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho 

de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir da aprovação do PME;

7.14 Consolidar educação escolar, no campo de população tradicionais de 

populações itinerantes e de comunidade indígena, respeitando a articulação 

entre os ambientes escolares e comunitários garantindo o desenvolvimento 

sustentável e prevenção da identidade cultural, a participação da comunidade 

na definição do modelo de organização pedagógico e de gestão da instituição 

consideradas as praticas socioculturais e as formas particulares de 

organização do tempo.



7.15 Promover ações para a mobilização das famílias e setores da sociedade 

civil, com o propósito de que a educação seja assumida como responsabilidade 

de todos e de ampliar o controle social sobre o comprimento das políticas 

educacionais, a partir da aprovação do PME;

7.16 Promover a articulação com as áreas da saúde, assistência social esporte 

e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral as famílias como 

condição para a melhoria da qualidade educacional, a partir da aprovação do 

PME;

7.17 Assegurar parcerias com nas áreas da saúde para o atendimento aos 

estudantes da rede pública da educação básica por meio de ações de 

prevenções promoção e atenção a saúde, a partir da aprovação do PME;

7.18 Garantir ações efetivas voltadas para a promoção, prevenção, atenção e 

atendimento à saúde e a integridade física, mental e emocional dos 

profissionais da educação como condição para a melhoria da qualidade 

educacional, a partir da aprovação do PME;

7.19 Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação 

das práticas pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegura a melhoria do 

fluxo escolar e aprendizagem dos estudantes.

7.20 Ampliar programas e aprofundar as ações de atendimento ao estudante 

em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência saúde.

Meta 8 – Educação De Jovens E Adultos:

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano 

de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar 

a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.



8.1 Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que 

não tiveram acesso à educação básica na idade própria, dentro da 

competência federativa do município e do estado, a partir da aprovação do 

PME;

8.2 Implementar ações para a alfabetização para jovens e adultos com garantia 

de continuidade da escolarização básica, a partir da aprovação do PME;

8.3 Promover ações para acesso gratuito a exames de certificação da 

conclusão do ensino fundamental anos iniciais, a partir da aprovação do PME;

8.4 Propor as empresas ações para a escolarização do quadro de funcionários, 

conforme demanda existente, visando erradicar o analfabetismo funcional, a 

partir da aprovação do PME;

8.5 Implementar ações para a realização de um censo de jovens e adultos a 

cada três anos, de maneira a mapear a demanda, da população analfabeta 

absoluta e funcional, na vigência do PME;

Meta 9 – Alfabetização De Jovens E Adultos

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até 

o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 

50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

9.1 Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que 

não tiveram acesso ao ensino fundamental anos iniciais na idade própria, 

durante a vigência do PME;

9.2 Implementar ações para a realização de diagnóstico dos jovens e adultos 

analfabetos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens 

e adultos, a partir da aprovação do PME;



9.3 Assegurar atendimento educacional especializado aos alunos da educação 

de jovens e adultos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 

com material didático, a partir da aprovação do PME;

9.4 Garantir material escolar para os alunos matriculados na educação de 

jovens e adultos da rede municipal de ensino, na vigência do PME;

9.5 Assegurar ações que assegurem à permanência do aluno da EJA na 

escola, e mecanismos preventivos à evasão, bem como de atenção aos 

evadidos das escolas do ensino fundamental anos iniciais, durante a vigência 

do PME;

9.6 Realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, 

promovendo a busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e 

em parceria com organizações da sociedade civil, a partir da aprovação do 

PME;

9.7 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o 

grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de 

idade, durante a vigência do PME;

9.8 Garantir o transporte escolar rural para os alunos da educação de jovens e 

adultos, durante a vigência do PME;

9.9 Articular as políticas de educação de jovens e adultos com outras áreas 

como saúde, esporte, assistência social e cultura, fortalecendo o atendimento 

em rede, durante a vigência do PME;

9.10 considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades 

dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 

analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, 

culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 

compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão 

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas, durante a vigência do 

PME;

Meta 10 – Educação Superior



Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 

política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os 

incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 

básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

10.1 Estabelecer parcerias com instituições de educação superior para a 

formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil sem 

formação especifica, a partir da aprovação do PME;

10.2 Articular com as instituições de educação superior a formação continuada 

dos professores com temas ligados ao processo de ensino-aprendizagem 

e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 

(cinco) anos, a partir da aprovação do PME;

10.3 Propor às instituições de ensino superior a oferta das disciplinas que 

tratam dos referenciais teóricos, das teorias da aprendizagem 

relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 

formação para profissionais de educação, inclusive de pós-graduação, a a 

partir da aprovação do PME;

10.4 Promover a parcerias para a formação continuada de professores a 

alfabetizadores, a partir da aprovação do PME;

10.5 Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a 

respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, 

de forma orgânica e articulada as políticas de formação do município.

Meta 11  – Valorização Dos Profissionais



Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação 

básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PNE.

11.1 Assegurar a implementação gradual da jornada de trabalho cumprida 

no CMEI, na modalidade Creche, para os professores com concurso de 

20 horas, observando que a turma seja com período integral, a partir da 

aprovação do PME;

11.2 Garantir ações para a equiparação salarial dos professores da 

educação infantil e ensino fundamental, aos demais profissionais  com 

a mesma escolaridade, até o quinto ano do PME;

11.3 Garantir o cumprimento da Lei do Piso Salarial Nacional em relação a 

reajuste salarial, a partir da aprovação do PME;

Meta 12 – Valorização Dos Profissionais E  Da Carreira 

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para 

os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 

sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da 

educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 

profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 

Constituição Federal.

12.1 Assegurar a criação de uma comissão especifica para discutir, 

reformular e avaliar o plano de carreira dos professores, a partir da 

aprovação do PME;

12.2  Promover ações para acompanhamento efetivamente do profissional 

em estágio probatório, orientando-o sobre os aspectos teóricos e 

metodológicos da prática docente, a partir da aprovação do PME;



12.3 Assegurar ações em parceria com a secretaria de saúde e assistência 

social para acompanhar o profissional da educação em afastamento por 

problemas de saúde, a partir da aprovação do PME;

12.4  Garantir parcerias com a secretaria de saúde para atendimento 

psicológico grupal e individual dos profissionais da educação, até no 

terceiro ano do PME;

12.5 Garantir que 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos 

respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de 

cargos de provimento efetivo e estejam em exercício na rede municipal de 

ensino, a partir da aprovação do PME;

12.6 Garantir o cumprimento dos 33% (trinta e três por cento) de hora-

atividade para os professores da rede municipais, conforme a Lei nº 

11.738/2008 que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional, até o 

quinto ano de vigência do PME;

12.7 Garantir, nos planos de carreira dos profissionais da educação do 

município, licenças sem remuneração para a qualificação profissional em 

nível de pós-graduação stricto sensu e lato sensu.

Meta 13  – Gestão Democratica

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 

escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

13.1 Assegurar a criação de legislação especifica regulamentando a gestão 

democrática, até o final do primeiro ano do PME;

13.2 Garantir a eleição direta e secreta para direção das unidades escolares 

da rede municipal de ensino, sem reeleição, a partir do final do primeiro 

ano do PME;



13.3 Assegurar que os diretores apresentem e executem plano de gestão 

escolar, nas escolas da rede municipal de ensino, a partir da aprovação do 

PME;

13.4  Implementar ações para discussão da gestão democrática da educação, 

envolvendo dirigentes das unidades escolares, conselhos escolares, do 

Fundeb, de Educação e de alimentação escolar e Secretaria de Educação, 

a partir da aprovação do PME;

13.5  Assegurar a implantação em legislação especifica do conselho escolar, 

a partir da aprovação do PME;

13.6  Garantir a criação e regulamentação do Conselho Municipal de 

Educação, a partir da aprovação do PME;

13.7 Promover em regime de colaboração a formação continuada dos 

conselheiros escolares e conselheiros de educação, durante a vigência do 

PME;

13.8 Assegurar a criação do Fórum Municipal de Educação com o intuito de 

coordenar as conferências municipais, e efetuar o acompanhamento da 

execução deste PME;

13.9 Garantir ações para que as Associações de Pais e Mestres (APMs, 

APFs), tenham espaços adequados e condições de funcionamento nas 

escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos 

escolares, a partir da aprovação do PME;

13.10  Assegurar em regime de colaboração a formação continuada de 

conselheiros, a partir da aprovação do PME;

13.11  Garantir ações para que os diretores das escolas da rede municipal 

realizem a prestação de contas envolvendo toda a comunidade escolar, 

demonstrando valores e aplicações, a partir da aprovação do PME;

13.12  Garantir ações para que a reformulação e readequação do Projeto 

Político Pedagógico seja apresentado e aprovado com a participação da 

comunidade escolar, a partir da aprovação do PME; 



13.13  Fortalecer os Conselhos Escolares, para que se tornem instrumentos de 

participação e fiscalização na gestão escolar nos aspectos: pedagógico, 

administrativo e financeiro, assegurando - lhes condições autônoma de 

funcionamento, a partir do final do primeiro ano do PME;

13.14 Assegurar a discussão, elaboração e execução do Projeto Político 

Pedagógico com todos os segmentos da comunidade escolar, a partir da 

aprovação do PME;

13.15 Assegurar a ações para a autonomia pedagógica, administrativa e de 

gestão financeira nos estabelecimentos de ensino da rede municipal, a 

partir da aprovação do PME;

13.16 Garantir que cada unidade escolar da rede municipal, com mais de 100 

alunos, tenha um coordenador pedagógico com formação exigida por 

legislação vigente, a partir da aprovação do PME;

Meta 14 – Financiamento Da Educação:

Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 

mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do 

País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 

10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

14.1 Ampliar o investimento na educação municipal atingindo, em 10 anos, 

28% da receita líquida do município, sendo 0,3% de acréscimo ao ano, 

resultante de impostos, inclusive o proveniente de transferências para 

manutenção e desenvolvimento do ensino público;

14.2 Garantir recursos para a aquisição de terrenos com o objetivo de 

construir novas unidades escolares municipais, como forma de atender a 

demanda escolar, até o final do PME;

14.3  Realizar estudo e divulgar sobre os custos da educação infantil e do 

ensino fundamental, buscando a melhoria do atendimento escolar na rede 

municipal de ensino, a partir do terceiro ano do PME; 



14.4 Aderir a implementação do Custo Aluno Qualidade – CAQ como 

parâmetro para o financiamento para o financiamento da educação 

municipal, a partir dos cálculos e do acompanhamento regular dos 

indicadores de gastos educacionais com investimento em qualificação e 

remuneração do pessoal docente e demais profissionais da educação, em 

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático- 

escolar, alimentação e transporte escolar, na vigência do PME;

14.5 Assegurar, em regime de colaboração, a adesão aos programas 

complementares e suplementares de transporte escolar, alimentação 

escolar e demais programas de repasse de recursos, durante a vigência do 

PME;

14.6 Garantir o investimento mínimo de 60% (sessenta por cento) dos 

recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação para remuneração 

dos profissionais do magistério, a partir da aprovação do PME;

14.7  Promover parcerias voluntárias com escolas de educação especial 

filantrópica sem fins lucrativos de atendimento educacional especializado 

em caráter complementar e suplementar e a contabilização das matrículas 

para fins de financiamento público, nos termos da Lei 11.494/2007, a partir 

da aprovação do PME;

14.8 Garantir ações para a transparência da arrecadação e aplicação dos 

recursos financeiros na educação municipal e instituir mecanismos para 

que os conselhos de controle social e sociedade civil tenham acesso ao 

acompanhamento, a partir da aprovação do PME;

14.9  Assegurar na elaboração das diretrizes orçamentárias do município, a 

garantia da ampliação dos recursos financeiros para alcançar as metas e 

estratégias do PME;



14.10  Assegurar a realização anual de estudos orçamentários e financeiros 

para remanejamento de recursos necessários a educação municipal, 

visando alcançar as metas e estratégias do PME;

14.11 Formalizar, mediante pactuação voluntaria ao executar os planos de 

ação articuladas (PAR) já formalizados entre a união, os Estados, o distrito 

Federal e os municípios, dando cumprimento a metas de qualidade 

estabelecida para a educação básica pública e as estratégias de apoio 

técnico e financeiro, voltadas para a melhoria da gestão educacional, a 

formação de professores e profissionais de serviço e apoio escolar, ao 

desenvolvimento de recursos pedagógicos e a melhoria e expansão da 

infraestrutura física da rede escolar.

Campo Bonito – Pr, 22 de Junho de 2015.
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A Cama「a MuniCiPai de Campo BonltO, Estado do

Parana, aP「OVOu e O P「efdito MuniCiPal, Antonio Ca巾os Dominiak) SanC事OnOu a Seguinte

し

且

I

Ar1 1○ ○ FICa aC「eSCido o pa「ag「afo dnico ao Art　8O da LeI

l 168A2015, que PaSSa a VIge「 ∞m a Segu'nte 「edacao‘

Ah,8o(.○○)

PARÅGRAFO ONiCO O F6「um MunlCIPaI de EducaQaO de Campo

Bonito se「a constltuido ate o fim da vig台nCIa deste PME-

Art. 2○ ○ FICa alte「ado o Anexo llnl∞ Integ「ante daしe1 1 168/2015, que

PaSSa a Vlger ∞m a Seguinte reda9aO

Meta l- Educacao lnfantil:

UniVe「SailZa「, at6 2016. a educaeao lnfantll na p「e-eS∞la pa「a as

crian9aS de 4 a 5 anos de ldade e amp~ia「 a Oferta de educa9aO lnfant-1 em c「eches de foma a

atende「, Prog「eSS一Vamente, 50% das cnancas de ate 3 anos ate o final da vigchcia deste PME

Meta 2- Ensino Fundamentai:

UnlVe「SallZa「 O enSlnO fundamental de 9 (nove) anos para tOda a

popuia9aO de 6 (Se-S) a lO (anos〉 anos e ga「antir que lOO% (Cem PO「 Cento) e de = (OnZe) a

14 (quatorze) anos que Peio menos 95% (nove=ta e C一∩∞ PO「 CentO〉 dos alunos ∞nCiuam

essa etapa na idade 「e∞mendada, ate O踊mo ano de vigenc‘a deste PME

2.7- Assegu伯r o ensmo de擁st6佃e Cuル伯afro b伯s”e存a, mdigena′

e de Educa鈎o Ambie融I ,nC/uhdo a fo仰a9舌O ∞n初uad∂ para todos



Meta 3. Ensino Medio

UniVe「SaIiZa「) at6 2016’a educaeao infamli na p「6℃S∞ia para as

onan9aS de 4 a 5 anos de ldade e amplia「 a Ofe「ta de educa9aO lnfantlI em creches de fo「ma a

atende「, P「Og「eSSIVamente・ 50% das crian9aS de at6 3 anos at6 o finai da vlgenCla deste PME

Meta 4- 1nclusao

4.3　Garanti「 a forma9aO　∞ntinuada para os p「ofesso「es em

atendimentO educacIOnai especiallZado, a Parti「 da ap「ova9aO do

PME,

4 5 Assegu「a「 a 「eaii乙a9fo anual de testes de acuidade visual e

auditlVa, Para OS aIunos da rede muniCIPaI de ens一nO, em Par∞「la

∞m a Secreta「Ia de Sande, a Parti「 da ap「ovaeao do PME,

4 15　Assegu「a「 pa「ce「laS Pa「a O atendlmentO de aiunos com

deficlenCla, tranStOmOS gIobalS do desenvoivimento e aitas

habilidades ou supe「dotaeao, COm P「Ofesso「es c°m fo「ma9aO em

atend'mentO educacio=al espec-ai-Zado, PrOf-SSionaiS de apoIO Ou

auxi=areS, t「adutores (as) e -nterP「eteS de Lib「as, guiaS-1nte「P「eくes

Pa「a Su「dos-∞gOS, P「ofesso「es de LIbras, PriO「itarlamente Su「dos, e

Professo「es b硝ngues' na 「ede muniCIPal de ens'nO a Parti「 da

ap「OVaeaO do PME,

Meta 5- Alfabetizacao de Criancas

5 6 ApllCar eXame Peri6dl∞ eXte「nO eSPeCif’∞, ∞nfo「me Availa9aO

NaciOnai da Aifabet-Za9aO - ANA, blanuaimente, at6 o fim da v-genCla

deste PME, Para afe「l「 a alfabetlZa鋒O das c「ianeaS mat「lCuiadas no

30 (te「Cei「0) ano do ens肌O fundamentaI

舶eta 6- Educacao em tempo integ「a1

0fe「ece「 educa街o em tempo integ「ai em, nO minlmO, 50%

(Cinquenta PO「 ∞ntO) das escoias pdbllCaS, de fo「ma a atende「, Pelo

menos, 25% (Vlnte e Cin∞ PO「 CentO) dos (as) aiunos (as) da

educa9aO basica da rede munICIPai, at6 o fim da vigencja deste PME

Meta 7- Avaliacao e Fiuxo

7 7 Garantir em 「egime de coほbo「a9呑O OS Prog「amaS SuPiementa「es

de mate「Iai didatico escola「, t「anSPOrte eSCOIa「 e aIimentacao escoia「,

du「ante toda a vIg台nCia do PME;

7 13 P「omove「 a96es para a lnClus至O e PermanenCia =a eS∞Ia pa「a

adoles∞nteS e jOVenS que Se enCOnt「am em regime de libe「dade

assIStida e em sItua9aO de 「ua, aSSegu「ando os p「InCfpIOS da Lei nO

8・069, de 13 de 」uiho de 1990 -　Estatuto da C「ian9a e do

Adolescente, a Pa「tir da ap「ova9aO do PME;

7 17 Assegurar pa「cerias na a「ea da sal]de pa「a o atendimentO aOS

estudantes da rede publiCa da educa9aO baslca PO「 meiO de a96es de

PreVen96es p「omocao e ateneao a sande, a Parti「 da ap「ova9aO do

PME,

Meta 9- AIfabe鯖za申O de Jovens e Aduitos

Elevar a taxa de aIfabet'ZaeaO da popuiagao com 15 (quinze) anos

maiS Para 93,5% (noventa e tr6s intel「OS e Cln∞ d6cimos po「 cento) aく6 2015 e, at6 o finai

Vig6ncia deste PME, er「adiCar O anaifabetISmO absoIuto e 「eduzl「 em 50% (cinquenfa

CentO) a taxa de anaIfabetismo funciOnai.



9 5 Fomenta「 a96es que assegu「em a pemanencia do aiuno da EJA

na es∞la, e mecanlSmOS P「eVentlVOS a eVaS紳　bem como de

aten9aO aOS eVadidos das escoはs do ensino fundamentai anos

iniciaIS, du「ante a vigenCia do PME,

聞eta lO・ Educa9aO Superior

Ga「antir, em regime de ∞labo「a車o entre a Un治o. os Estados, O

DIStrito Federai e os MuniCipios, nO P「aZO de l (um) ano de vlg台nCia deste PNE, POlitica

nacIOnaI de foma9aO dos p「OfissionalS da educapao de que t「afam os inCISOS l, = e冊do caput

do art_ 61 da Lei no 9 394, de 20 de dezemb「O de 1996, aSSegu「ado que todos os p「Ofessores

e as p「ofesso「as da educaeao basICa POSSuam fo「ma9aO eSPeCifica de nivel supe「10「, Obtlda

em cu「so de liCenCiatu「a na …I「ea de conhecimento em que atuam

Meta = - Valoriza(逼O dos Profissionais

VaIo「IZa「 OS (as) p「OfissIOnaIS do magiSt6rio das redes pめIiCaS de

educaeao baslca de fo「ma a equIPara「 Seu rend-mento m色dio ao dos (as) demalS P「Ofiss10naIS

com escola「idade equivaiente, ate O finai do sexto ano de vIgenCIa deste PME,

Meta 1 2- Vaiorizacao dos Profissionais e da Carreira

Assegu「a「, nO P「aZO de 2 (doIS) anos, a eXistenCla de pianos de

Ca「「el「a Pa「a OS P「OfissIOnalS da Educaeao lnfantIi e EnsinO Fundamentai Anos InlCIalS e, Para

O PIano de Carre一「a dos p「Ofiss'0na'S da educaQaO basica ptlbl'ca- tOma「 COmO 「eferencia o p'SO

Saianai nacIOnai p「OfissiOnal, de緬do em leI fede「al, nOS te「mOS do inciSO V川do art 2(X5 da

Cons航uIeaO FederaI

126 Garantl「 O CUmPrimento dos 33% (t「inta e t「es po「 Cento〉 de

ho「a-atIVIdade pa「a os p「Ofessores da 「ede munlCiPal, COnfome a LeI

no l 1 738/2008 que estabelece o PiSO Sal訓aI ProfissionaI Nacionai,

ate o qulntO anO de vIgenCia do PME;

Meta 14" Financiamento da Educacao

Amplほ「 o inVeStimentO Pl]bilc○ em educaeao pdbllca, em COnSOn合ncia

∞m a amPIiaeao p「evista no Piano Nac-OnaI de Educa乾o, de fo「ma a atlngi「' nO minimO′ O

Patama「 de 7% (Sete PO「 ∞nto) do P「Oduto intemo B山tO - PIB do Pais no 5O(quintO) ano de

vigenCia desta Lei e, no m面mo, O equNalente a lO% (dez po「 ∞ntO) do PIB ao血al do

dec台ni0

14 4 Ade「i「 a lmPiementacao do Custo Aluno Qualidade - CAQ como

Pa「amet「O Pa「a O血ancぬmento da educaeao municIPai, a Partl「 dos

Calcuios e do acompanhamento 「eguia「 dos indi(週do「es de gastos

educacIOnalS com investImentO em qualificacao e remune「acao do

PeSSOal docente e demaiS P「OfissiOnalS da educa9aO‘ em aqulS19aO,

manuten9aO, COnStru9aO e conServaeaO de lnStaia96es e

equipamentos necessanos ao enslnO e em aqulSi9aO de materiaI

dIdatieo- eSCOIar, aIImenta9aO e t「anSPOrte eSCOIa「, na VlgenCia do

PME,

Art. 3o FICam aC「eSCIdas ao anexo inICO da Lei l 168/2015 as melas

15, 16, 17, 18 19 e 20 e 「espectlVaS eStrategIaS, que PaSSam a Vige「 COm a Seguinte 「edaeao:



15 1 Mante「 p「ograma nacIOnal de educacao de 」OVenS e adultos

voltado a conciusao do ensino fundamentai e a fo「macao p「OfissiOnai

涌Cial, de fo「ma a estimuia「 a ∞nClusao da educa9aO basica;

15.2 Ofe「ece「 mat「icuias na educa9aO de 」OVenS e aduitos, de modo

a artICUia「 a fo「ma車O iniCial e cor面nuada de t「abaihado「es com a

educa9aO P「OfissionaI, OPjetivando a eleva9あ　do niveI de

escoiandade do trabaIhador e da t「aba肌adora;

15 3 Fomenta「 a lnteg「aCaO da educa9aO de jovens e aduitos com a

educa9aO

P「Ofiss'Onai, em Cu「SOS PIaneIados, de aco「do ∞m aS CaraCte「istlcaS

do p心bii∞ da educa9aO de jovens e aduItos e ∞nSiderando as

espec-f-Cidades das popuia96es ltine「anteS e do campo e das

∞munidades lndigenas e quliombolas, inCiuslVe na mOda潤ade de

educa9aO a diStanCia;

15.4　AmpIla「 aS OPOrtunldades profiss10nalS dos 」OVenS e adultos

com deficlenCIa e baiXO nivei de es∞Ia「ldade, PO「 melO do acesso a

educa9aO de 」OVenS e adultos a「t-Cuiada a educa9aO P「Ofissional’

Meta 16一問ucapao Profissional T6cnica de Nivei M6dio

incentiVa「 a thpiicar aS mat「「cuIas confome PNE da educaeao

profissIOna=ecnica de =ivel m6diO, aSSegu「ando a qualldade da oferta e peio menos cinquenta

POr ∞ntO da expansao no segmentO P的lico

161 Fomenta「 a expansao da oferta de educa9aO P「OfissionaI

tecniCa de nfvei medio nas 「edes ptlbllCaS eStaduais de enslnO,

162　Fomenta「 a expansao da oferta de educa9aO P「OfissionaI

tecnlCa de niveI m6dlO na mOdalIdade de educa9aO a dIStanC(a, COm a

finaiidade de amp=ar a Oferta e democratiZa「 O aceSSO a educa9aO

P「OfissIOnai pdblica e g「atuitaうaSSegu「ado pad「ao de qualIdade,

16 3　Estimuia「 a expansao do estaglO na educagao p「Ofissional

t6cnlCa de nivel mediO e do ensinO mediO 「eguia「, P「eServando-Se

seu ca「ate「 pedag6gl∞ integ「ado ao ltine子とirlO fo「matlVO do aluno,

vISando a fo「ma(芦O de quaIlficae6es p「6priaS da ativldade

P「OfissIOnal, a COnteXtual'Za9aO Cu「riCula「 e ao desenvolvimentO da

iuVentude,

16 4 1n∞ntlVa「 a eXPanSaO do atendlmentO do ensinO m6diO g「atuitO

integ「ado a fo「maeao p「OfissIOnaI pa「a as popula96es do campo e

Para aS COmun'dades indigenas e qu'iomboias) de a∞「do ∝'m OS

SeuS lnte「eSSeS e neCeSSidades,

16 5 IncentiVa「 a eXPanSaO da oferta de educa9aO ProfissIOnai

tecnICa de niveI medlO Pa「a aS PeSSOaS COm deficlchcla, t「anStOmOS

globa-S do desenvoIvimento e altas habmdades ou superdotaeao’

16 6 Reduzi「 aS desiguaidades 6tni∞-「aCiaiS e 「egionaIS nO aCeSSO e

peman6ncia na educa9aO P「OfissiOnai tecn-Ca de nivel m色dlO’

lVIeta 1 7 - Quaiidade da Educacao Superior / Titula9毒o Corpo Docente



17.1 Fomenta「 eIeva9aO do pad「ao de qual-dade das unlVe「S-dades’

dl「eCIOnando sua atividade, de modo que 「eaIiZem, efetlVamente,

pesquisa inst'tuC-Onal~Zada, articuIada a p「。g「amaS de p6s-g「aduaeao

S細微o sensu,

17 2. Estabelece「 pa「∞rlaS ent「e l=Stltung6es pdbi-CaS e PriVadas de

Educa9aO Supe「iO「, ∞m V-StaS a POtenCiaiIZa「 a atua痴O 「eglOnal,

assegu「ando ma-O「 Visibiiidade nacIOnal e lntemaC~0naI as atiVidades

de ensmO, PeSquisa e extensao,

Meta 18 - Acesso a Educa9ao Superior

IncentiVa「 a elevar aぬxa b「uta de matricuia na educa9aO SuPe「io「

pa「a c活quenta por cento e a taxa liqu-da para t「inta e tres po「 Cento da popuiaeao de dezoltO a

vinte e quatro anos, aSSegu「ada a quaiidade da oferta e expansao pa「a, Peio menos’qua「enta

po「 cento das novas mat「icuias' =O SegmentO P圃ico

181 Ampl旧r a ofeha de estagio ∞mO Parte da fo「maeao na

educa9aO SuPe「IO「,

18 2　Fomenta「 a ampiia9aO da partlCIPa9aO P「OPOrCIOnai de grupos

hiStO「iCamente desfavo「ecidos na educa9aO SuPe「io「, lnCiuslVe

medIante a adoeao de poi「tIcaS afimatiVaS, na forma da ieI,

18.3　Fomenta「 a oferta de educa9aO SuPe「iO「 P心biiCa e gratuita

P「io「lta「iamente Para a fo「ma車O de professo「es e p「Ofesso「as pa「a a

educaeao basiCa, SOb「etudo nas a「eas de ci台nClaS e matematlca,

bem ∞mO Pa「a atende「 ao d6ficlt de p「OfissIOnaiS em a「eaS

especiflCaS;

18 4　Assegu「a「 a eleva9aO g「adual da taxa de ∞nClusao m6d'a dos

oursos de g「aduaeao presencIaIS naS universidades pdblicaS Para

noventa po「 cento, oferta「, nO minlmO, um te「9O das vagas em cursos

notu「nos e eieva「 a reiaeao de estudantes po「 P「Ofesso「 (a) pa「a

dezoitO, medlante eStrat6glaS de ap「OVeItamentO de cr6ditOS e

inOVa96es academicaS que Vaionzem a aquIS噴o de competenclaS

de nivei supeno「,

18 5 F°menta「 a P「OCu「a Peio Exame NaciOnai do EnsinO MedlO葛

ENEM, P「OmOVendo o lng「eSSO a Educa9aO Supeno「 atraves dos

Prog「amaS PROUNi. SISU e FIES.

Meta 19 - Fomac尋o, em nivel de p6s匂raduacao’dos professores de educa9aO

basica/forma9aO COnthuada na area de atuaeao

Formar, em niveI de p6s-g「adua捷it), Cinquenta po「 CentO dos

p「ofesso「es da educa蛤o basIca, at6 o踊mo ano de v'genCia deste PME’e ga「antlr a

todos(as) os(as〉 profiss-OnalS da educa車o basICa forma9aO ∞ntinuada em sua a「ea de

atua9aO, ∞nS'de「a=do as necessidades, demandas e ∞nteXtUaiizae6es dos siStemaS de

19.1 rea=Za「, em 「eg-me de coIabo「aeao, O PianeJamemO eStraく6gl∞

pa「a dimenS'OnamentO da demanda po「 foma9aO ∞ntinuada e

fomenta「 a 「espectiva oferta po「 parte das lnStituie6es ptlbiicaS de

educa9aO SuPe「iO「, de forma o「ganica e art-Culada as po血CaS de

forma9aO dos estados, do DISt「ito Fede「ai e dos mun-CipIOS'

192 incentiva「 o acesso a POrtaIS elet「6nl∞S eXiStenteS Pa「a

subsidIa「 a atua9釦dos p「ofes∞reS e das p「Ofesso「as da educaeao

basica, dispon剛zando g「atuitamente mate「lalS didati∞S e

pedag6giCOS SuPiementa「es, lnCiusiVe aqueIes　∞m formato

a∞SS待ei;



19 3 fortaiece「 a foma亭婁o e a lnfoma9aO dos p「ofesso「es e das

P「Ofesso「as das escoIas p創oliCaS de educa9aO basica, PO「 melO da

ImPlementaeao das a96es do Plano NacIOnai doしIV「O eしeItU「a e da

mstituieaO de p「Og「ama naCiOnai de dlSPOnib潮za9aO de 「ecu「sos pa「a

acesso a bens cuiturais pe10 magiSt6「iO PめilCO.

Meta 2O - Acesso a p6s-g「adua9きO S請clo sensu / Ampiiacao do name「o de titulados

IncentiVar g「aduaimente o n心mero de matrrculas na p6s-g「aduaeao

S幻CIo sensu, de modo a atinglr a titula9aO anual de sessenta mlI mest「es e vinte e cinCO miI

douto「es

20 1` fomenta「 a oferta de cu「sos de p6s-gradua9aO S緬ofo sensu,

uti=zando inclusive metodoIogias了eou「SOS e teCnOIogiaS de educagao

a diStanCla,

20 2 1nCentIVa「 a96es pa「a 「eduzi「 aS deslgualdades etni∞十aCIaiS e

「egionaiS e Pa「a favo「ece「 O aCeSSO das popula96es do campo e das

COmunidades mdigenas e quliombolas a p「og「amas de mest「ado e

doutorado,

20 3 InCentiVa「 manutengaO e eXPanSaO do p「Ograma de acervo

digital de 「efe「encias blbllOg「aficas pa「a os cu「sos de p6s-g「aduacao,

assegu「ada a acessibIiIdade as pessoas com deflCie∩cIa,

204　estimuiar a partlCIPa9aO das muihe「es nos cursos de p6s-

g「adua9aO S存JdO SenSu, em Particuia「 aqueles ligados as計eas de

engenharia, matematlCa, fisiCa, quimlca言nfo「m軸Ca e OutroS nO

campo das clenCiaS,

Art. 4o. Pemanecem em vIgO「 aS demalS dlSPOSieCies.

Art. 5○ ○ Esta Lei entra「a em VlgOr na data de sua pubiICa9aO,

「evogadas as disposi96es em contrano.

cABINETE DO PREFEiTO MUNICiPA」 DE CAMPO BONiTO, EM 14 DE DEZEMBRO DE 2017



邁C揃畢O Bonito
」とI N, 137α2018

suMULA: AItera meta do Anexo軸∞ integ「ante daしei

l16812015

A Cama「a MuniCiPal de Campo Bonito, Estado do

pa「ana, aP「OVOu e O P「ofeltO Mun-CPal’Antonio Ca巾os Dominiak’San。OnOu a Seguinte

し

巨

Art. 10 - Fica aite「ado o Anexo tlniCO lntegrante da Le- 1 168/2015’que

passa a v-ge「 COm a Seguinte reda9aO:

Meぬ3-とれsino Medio

unlVe「SaIiza「, ate 2016, O atend~mentO eS∞ia「 Pa「a tOda a poPuia9aO

de 15 (quInZe) a 17 (dezessete) anoS e eIeva「・ ate O軸do pe「iodo de v-genCla deste PME’a

tan li叫a de matrfoufas no ensino m6dto par倉85% (O軸a e Cinco pof Cento〉

Art. 2O - Pe「maneCem em V'gO「 aS demais disposi96es

Art. 3。 - Esta LeI ent「afa em vigO「 na data de sua publica勘

「evogadas as disposi96es em ∞nt融O


